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Aos doze dias do mês de novembro de mil novecentos e cinqüen

ta e quatro y autúo os dociunentos que seguem*
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ESTADO DO SSRIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N." 392

ANEXOS

Gachoeiro de Itapemirim, 9 de noveml^ro de 1954

Sxmo. Snr. Presidente ds Gamara Municipal

Nèsta

Envio a V. Exa. o projeto anexo referente a extra*-

numerários®

k Pi"-efeitur8 não possui nenhuma lesislação g.ue regule

a situação desses servidores púhlicose
Eaz-se mister, assim, uma lei orgânica q.ue.trate dos

mesmos.

Oumpre-se, tamhém, o disposto no art. 58 da Consti
tuição do Estado.

O projeto, numa síntese, da as normas gerais para
esse fim.

. Foi solicitada, lara esclarecer a matéria, a opinião
do Dr. Procurador Judicial, cujo parecer envio a essa Oâmara
como subsídios ao ato®

Oerto de q.ue ha' necessidade da legislação citada,

aproveito o ensejo para apresentar, a essa Golenda Assembléia,

iiespeitosas Saudações

n \
N^lo/Vola Borelli
EHSEEdTO Mül^IGIPAL



/
/'

ESTADO DO ESRIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N.o

AMcvnç i^KUJüTU JJUí; LBX 1 ^ 14
H  rrkh-ãk: ̂

DispSe sobre eztranomerarios e sobre

pessoal de obras.

Art. 12-0 pessoal extranumerário da Prefeitura divide-se
contratado, mensalista, diarista a tarefeiro.

iírt. £2 - Contratado e o extranumerário adniitido mediante
oonorato escrito, bilateral, para desempenbo de funçÊío especiali
zada e para a aual nêo haja servidor devidamente habilitado ou dis
ponível «

" Mensalista é o extranumerário admitido paxa suprir deficiências no guadro de funcionalismo e aue recebe salario
por mess

Árt. 4S - Diarista e o extranumerário gue recebe salário
correspondente ao dia de trabalho efetivamente prestado em funcS^o
de natureza braçal ou subalterna.

Art. 52 - larefeiro á o extranumerário gue percebe salário
na. base da produção por unidade e presta serviços enguanto durar
a. tarefa para.gue foi admitido.

Art, 62 -^0 pessoal,extranumerário será sempre admitido, ou
regonduzido, a titulo precário, dentro das dotações orçamentarias
próprias da verba pessoal, parte variável.

casOj
tar, prova de saníõndi.

-ssrt. 82 - Tanto a. admissSo como a<. dispensa do extranumerá*
rio podem ser feitas por poidiaria singular ou coletiva, preenchen
do-se as formalidades comuns, administrativas, referentes a vida
funcional do extranumerário^ ,

•  j. ^ Observar-se-ão, porem, obrigatôriamente, as seguintes condiçõess , ' "

. t , ÇL];;^ato aos contratados» prazo de validade do contrato,salario e cláusulas especiais da locação do serviçoj
b) guanto açs mensalistass o prazo da admissão não noderá

exceder o do exercício financeiro5

#  guanto aos diaristas; a admissão, ou dispensa, pode tam*-bem ser leita pelos Diretores ou Chefes de Serviço, guando por ne
cessidade urgente e se houver recurso disponível, comunicando-se,

irefeito o fato, para serem determinadas as devidas
anoxiaçoes|

d) guanto aos tarefeiros; indicação do trabalho, prazo mí
nimo de produção, condições de execução, acabamento e pagamento#
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N.°.

ANEXOS

Èrt, 92-0 salario, a escala de salario com a^ respecti
vas referências e a relaçSo de funçSes dos estranumerarios serão ;>
fizaáas por ato do Erefeito, tei^do em vista^as necessidades dos ^
serviços e os recursos orçamentários disponíveis»

ârt. 102 - o Poder Executivo, tão logç faça as adaptaçí5es
necessárias ao cumprimento desta Lei, enviara ao Legislativo um
projeto, de sua competência constiti^cional, a fim de assegurax
direitos e vantagens aos extranumerarios®

Jrt. 112 « sSo mantidas, desde já, as seguintes regalias;
a) para extram.Tiiierário^menss.lista:

1) salario família;
2) ãigono natal , ,
s) férias anuais, apos o decurso de trapalho por

doze meses;
4) e, depois de cinco anos de recondução, não ,ser,^

dispensado sumèrianiente • ^ -- .

■b) para o-exlíranumerário diaristas - ' ,
1) férias anuais, apos o decurso' de tratalho por

dose meses; -
2) remuneração s.os õomingos, desèe que nSo tenha

nenhuma falta durante a semana;
S) e, depois de c^co anos de recondução, não ser

.  dispensado sumariamente»
Jrt® 1£2 « ã Brefeitur-a poderá admitir, ainda, nos seus

serviços, pessoal para ohras, g.ue não se classifica jamais, (^omo
extranumerarios e nem se confunde com o diarista extranumerario#

Jrt. 132 -< ^.o: [gtôssoal de ohras é admitido ̂ para a execução
de ohms, com salario fixado no ato, e somente e pago com as dota
ções da verta d^ otras, concedidas para o mesmo fim e constante
da lei orçamentaria em vigcr»

Irt® 142 « henhuma exigência se faz relativamente ao pes
soal de otras senão a q.ue pnecise constar de sua carteira profis
sional emitida pelo Ministério do Trabalho»

irt. 152 » o pessoal de obras coijtribuirá para o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos lndi:fâtriarios, correndo a cota, re
ferente ao empregador, por conta da verba destinada â_ realização

das obras®

Art. 162 » Bevogam-se as disposições em contr^rio<
Gachoeiro d© Itapemirlm, 9 de novembro ã.e 1954«j

voia Borelli
EBSIISITO MIMIOIPâL
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Os extranumeráriosa Histórico» Garantias#

O pessoal ie o"bras# üs diaristas» lieis,

de OíralDalho aplicáveis» '

Introdução

Ksklem do ressoai administrativo dos serviços pullicos - q.ue

constitui o quadro ónico do funcionalismo, existe, tamt)em, o pes
soal extranumerário gue constitui um quadro especial, isto ó,
alem do guadro numerário, fora do gu8.dro único»

A Constituição Bstadual, no seu art. 58, prevê essa classifi

cação.

2. Os extranumerários distinguem-se dos funcionários, porgue não
exercem unfâ função de caráter permanente# SSo admitidos a títiiLo
precário, temporariamente, acidentalmente, segundo as necessidades
do serviço.

Histórico

3. Pata de 1938 (Decreto-lei federal na 240, de 4-2-38) a organi
zação mais perfeita referente ao guadro dos extranumerários.

Posteriormente, o Decreto-lei federal 3070, de 20-2-41, deu
às normas gerais mra a criação desse guadro especial»

Modalidades

4» Ficou estabelecido gue guatro são as classes do jessoal extra-
numerário; a) contratado; b) mensalista; o) diarista; d) tare-
feiro»

a) Contratado e o extranumerário admitido mediante contrato escri
to, bilateral, para desempenho de função especializada e para
gual não haja servidor devidamente habilitado ou disponível.

b) Mensalista - e o extranumerário admitido para suprir deficiên
cias no guadro do funcionalismo e gue recebe salário por mês.
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o) Diarista - I o extranuiuerário gue recelDe salário correspondente
ao dia de tralalho efetivamente prestado em funçSo de natureza
traçai ou suTaalterna»

d) Tarefeiro - é o extrannmerário gue percete salario na "base da
produçSo por unida.de e presta serviços enguanto durar a tarefa
para gue foi admitido®

Garantias

5, ílsses servidores pútlicos nSo tinham estabilidade» B nSo se
lhes reconhecia nenhum direito, gualguer gue fôsse o tempo de ser
viço»

6» Hodieinamente, entretanto, já se estSo estendenõo ao extranu-
merário algumas perrogativas.

Legislação há gue lhes assegura o direito a; licenças, ferias,
aposentadoria, etc»

7» Daí a evolução do Direito no sentido de dar certas vantagens
aos gue exerceram a funçãojua data da Constituição da Hepublica -
18/9/46-, por ]mis de 5 anos, como férias, licença, aposentadorias
etc (art. 23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias)»

k estabilidade

Be k estabilidade foi também õ.ada, excepcionalmente, ao extranu-
merário, na aludiõ.a disposição constitucional, treusitória»

Na verdade, porem, somente sSo "estáveis" os funoionarios
efetivos» depois de dois ou cinco anós (art© 188 da Gonst» Bed)®
Como se vê, uma exceção constitucional a tuna noima genérica cons
titucional»

O pessoal de obras

9, Ao lado da legislação sobre extranumerarios, costuma haver

o pessoal para obras« gue não se inclui entre aguêles.
O pessoal de obras não é classificado como extranumerarios®

Tem por fim executar determinad.o serviço, com verba própria na
lei orçamentária» destinada exclusivamente a obras »

O pessoal de obras nSo se rege por leis da Administração públi
ca» Trábalha per a esta como se fosse para uma pessoa pdyada»

Bstá sujeito á legislação especial tratBlhista® Possui sua
carteira profissional^

aoza de r epouso semanal remunerado e obrigatório^^
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Oontril^ui para Institutos^

üem proteção âas Leis de !ira"ballio, com direito a sa.lário
mínimo, férias, indenização por despedida iajiista, etc,

MSo é, assim, imi eztranumerario»
Lníbora recePa salário por dia, não se confunde com o extra-

numerário diarista»

diaristas

10» O diarista pode ser um tratelhador classificado como "pessoal
para olras"» la.s pode ser tamlem "um extranumerario"#

I^í a confusão - q.ue comumente se faz com "os d:^ristes"»
Mas estes ora são extranumerários, ora perteneentes.ao fôupe

"pessoal para olras".

O "diarista" extranumerái'io i admitido por Portaria e siB
verlDa, na lei ürçamenteria, é pessoal fixo, parte variável»

O "diarista" pessoal de o"bras é admitido mediante a ap-esen-
tação de sua carteira profissional e sua veria, na Lei de Meios,
é a veria de olras. destacada especialmente para esse fim»

Leis aplicáveis

aos diaristas

11» A legislação aue se aplica aos "diaristas", - os de olra «
e' a legislação atinente ao pessoal para olras pois o "diarista
extranumerario" está sulordinado a um regime proprio de tutela
do Estado, com suas leis especiais<í

A legislação aplicável ao "pessoal cLe olras" é a seguinte;
1  Consolidação das Leis de irâtelho;
S - Constituição Estadual (art. 58 § 22);
3 - Lei do Bepouso semanal remunerado;
4 - Gontriluição para Institutos;
5 - Acidentes no Tralaliio;

6 - Lei referente a mensalistas e diaristas dos Municípios oue
^  tralalhem em organizações econômicas comerciais ou industriais
em forma de empresa e não forem funcionários púllicos ou não
gozarem de ga.rantias especiais (Lei 1890 de lS/6/53)»

7 - E toda legislação - porventura omitida - g_ue se destine â
proteção dos tralalhadores em gerais

iNiao há nenhune. lei mnnicipg,!
referente a extranumerários

12» Ma Jrrefeiijura, não existe uma lei se(3.uer (^ue trate dos extra**
numerários»
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M situe.ç§o destes tem sido regulada por BDrtaria, na ausên
cia de legislaçSo"especial referente ao assunto*

âs normas gerais para uma lei devem ser "baizadas pelo Poder

Legislativo competente*

NunB síntese, formula-se o projeto anezo satisfará as
necessidades urgentes do momento*

Será, assim, a lei Orgânica dos Extranumerlrios:*

; Vantagens ,

13. Oportunamente, â proporção que fique regularizada a situação
dos atuais eztranumefários, dentro das possitilidades financeiras,
deve a Municipalidade; levantar o tempo üe serviço de cada^ um# ou

torgando-Hies vantagens^como licenças, aposentadoria etc*

S* uma forma justa de amparo àqueles que vêm dando seu suor
em LeLeficio do interesse coletivo®

14. E o assunto deve ser ponderadamente estudado porque os atuais

eztranumerários sSo em grande número visto como^nessa denominação,
se incluem os diaristas»

15. às vantagens pod.em, por sua vez, ser concedidas a todos ou

aos mensalistas ou aos diaristas, mas sempre e preciso atender

ao tempo de serviço de ca.da imi, á sua atividade, etc.

16. Licenças, estabilidade, aposentadoria etc, sSo encargos que

necessitam também de verba cuja importância se torna mister cal

cular prèvianfânte. SÓ o poder Ezecutivõ, per tanto, deve ter a
iniciativa de projeto de lei nesse sentidOj>por causa, dos ônus que
vâo pesar no orçamento Municipal*

17a E* o parecer,

Oachoeiro de Itapemirim, 9 de novembro de 1954a

3aí.Eliseu Lofegeí'
EaOÜTJRÃDCE JIIDICIâL
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CeTÈifico em ciamprimento ao despacho de fls.

que nesta data foram distribuídas cópias do
presente projeto aos senhores vereadores

Cacih }iaüeínirú:i,.J^-.de..:nom^T& de

^ P T- I !•" * P'

Proceda-se de acôrdo com o art. 74 do Begi-

mento Interno»

Data supra

Presidente da Gamara

_ g,. ^

Oi Cexjuu^' aO
ZX^
ÍL

x/jut^cx^cl^



PROJETO DE LEI lâ

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Enviado que foi a esta Comissão o projeto supra citado que dis

põe sobre extranumerários e pessoal de obrasi estradamo-lo com a atençao

que o assunto requer, já por tratar-se de legislação social, como tam - .

bém nos fala da situação precária em que se encontram aqueles servido -

res, face ao constante aumnnto do custo de vida, queiji invariavelmente,

reduz o poder aquisitivo ocasionando uma situação de miséria â depressão
econômica às raias do inconcebível.

Paz-se necessário qme o presente projeto seja, na medida do possí

vel, preenchido com o saneamento, ao menos temporário, da dificuldade -

atual. E esta é uma só; elevação dos salários atuais n um nível mínimo

compatível com a dignidade humana.

Note-se, porém, que a lei atribui ao Chefe do Executivo a compe-

t ência exclusiva do aumento de vencimento, haja visto o art. 47 da Lei

65. No ensejo, porém, oferecido a esta Comissão pelo projeto 84/54, de

autoria do Executivo, julgamos constitucional e de direito uma revisão

de referências e funções dos extranumerários, assunto intimamente liga

do ao salariail. Tão intimo quanto dependente.

Uma revisão, pois, nos moldes da que propomos condiciona um as

sunto ao outro. Lógico está, que a modificação das referências implica
^m alteração nos salários. Aprovada, pela Casa, a emenda que proporemos
a conseqüência será aumento nos salários.

As leis que nos regem não impedem tal procedimento. Mesmo porque

aquilo que não é proibido é permitido.

O projeto, tal como está, merece nosso

PARECER

como constitucional e deve ser aprovado pela Casa.

Propomos, também, as seguintes emendas:

Art, 9â - O salário, a escala de salário com as respectivas re

ferências e a relação de funções dos extranumerários

são as que se seguem:

Referências - Salário mensal

I  - Gr$ 1.350,00

II - Cr§ 1.450,00

III - Gr$ 1.550,00

IV - Cr;!^ 1.650,00

V  - Cr.<| 1.750,00

VI - Cr|^ 1.850,00

VII - Gr$ 1.950,00

VIII - Cr$,2,050,00

IX - Cr| 2,150,00
X  - Cr^^ 2,250,00

XI - Gr| 2.350,00

-  Gt$ 2,450,00



Referências

XIII

XIY

XV"

XVI

XVII

XVIII

XIX

XX

- Salário Mensal

-  2.550,00

- Cri 2.650,00

- Or| 2.750,00

- Cr| 2.850,00

" Or| 2.950,00

- Gr| 5.050,00

- Cr| 5.150,00

- Crfp 5.250,00

Série luncional

B?ofessora

Motorista

Aux. de Escritório

Mensageiro

Servente

Contínuo

Guarda

Trabalhador

Maquinista-

Zelador •

Carpinteiro

Gari

Condutor

Jardineiro

Aux.de Bombeiro

Bombeiro

Mecânico

- Referencia

I

-  XIII a XX

-  VII ,a XIII

- VII

-  II

-  VIII

-  Vi a VIII

-  II a VI

-  VII e VIII

-  VII e VIII

X

-  VI a VIII

-  VII a IX

-  VII

-  VI a VIII

IX

-  VIII

Art. 11£, letra a, incluir;

5) depois de 2^(vinte e quatro) meses de trabalho, licen

ça até 5(treis) meses para tratamento de saúde;
6) e às extranumerárias gestantes 180(cento e oitenta)

dias de licança^
Subtrair no item 4: e,, J

Sala das Comissões, 19 de julho de 1955

CAR UZ
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Noaeis

Àlcla Zerbone Soares:
Anna de Oliveira Baimundo
Augusta Passanai Prança
Bolores Abreu
Plza Leaqueves Depollo
Juracy Cruz
Leontina Abi«u Brandao
I&iria Barreto de^Aadrade
Iferia da Conceição Barbosa
Maria de Lourdes Fernandes Coelho
Maria Nascimento Robbi
Maria Luiza Moura
Antonio Francisco de Medeiros
Edmê Mendes Baião
Herminio Sobroza
Izael Germano Dias

Josias Melo
Luiz Carlos Coelho Rios ̂
Luiz Gonzaga.Tavares Baião
Tarcisio Souza
Virginio Campos l>*AssumpQão
Wanderley^Mauricio de Oliveira
Fabris João Batista
Daniel Gomes Barbosa
Roberto Ribeiro Lopes
Ainaldo Rezinenti
João Francisco
Laurito Lucas
Joao Pereira
Joaquim Pereira da Silva
Manoel de Oliveira
Virgilio Furtado
Antonio Aquimo
Jerçnimo Rodrigues de Melo
Jose Januario Archanjo
Joao de Souza Rodrigues
Jose Raymundo de Oliveira
Fiorentino Francisco Ramos
Jogo Batista Paz
Joa^ Paula Ferreira
Jose Ângelo da Silva
Joventino Andrade
ífeinoel da Cruz Perina
Olegario Lugão
Ovidio Gomes
Sebastião Diniz da Silva
Adalberto da Cruz Neves
Antonio Bento de Souza
Antonio Paulino dos Santos
Antonio Rodrigues Muniz
Biaz Patricio
Delço Feu
Elias Mauricio dos Santos
Ernesto Santana
Geniro Vieira.
Joeçnir Rosa
Jose Cardoso
Lirio Ribeiro
Marcondes Cardoso
Mathias Peteira Gomes
Moacyr Celestino Araújo
Nair Jordão
Nelson Samuel

Referencia aálãrio

XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
XV 800,00
LX 2 800,00
XXIX 1 500,00
XXXIII 1 700,00
XXIX- 1 500,00
XXXIX 2 000,00
XXXV 1 800,00
XXXV 1 800,00
xn- 1 000,00
XXXIX 2 000,00
XXXIII• -1 700,00
XXXV 1 800,00
XV 800,00
XXIX 1 500,00
XXXI 1 600,00
XXEC 1 500,00
XXV 1 300,00^
XXXV 1 800,00
XXVII 1 400,00
XXXI 1 600,00
XXVII 1 400,00
XXXVII 1 900,00
XXXIII- 1 700,00
XXXV 1 800,00
XXVII — 1 400,00
XXVI ' 1 350,00
XXVIII- 1 450,00
XXVIII 1 450,00
XXVIII 1 450,00
XXVIII 1 450,00
XXVIII 1 Í50,00
XXVIII 1 450,00
XXVIII 1 450,00
XXIX 1 500,00
XXVIII 1 450,00
XXXV 1 800,00
XXX2 1 550,00
XXXIII- 1 700,00
XXVIII 1 450,00
XXVII 1 400,00
XXIX 1 500,00
XXXIX 2 000,00
XXIX 1 500,00
XXIX 1 500,00
XXXV 1 800,00
XXIX 1 500,00
XXVII 1 400,00
XXVII 1 400,00
XXIX 1 500,00
XXVII 1 400,00
XXIX 1 500,00
XXVII 1 400,00



Nomes Referencia

Sebastião Alves XXIX

Sinobelino Coelho XXIX
Thomaz Marques da Silva XXIX
Aide Manoel Ferreira XXXI
Álvaro Moreira XXXI
Domingos Charra Júnior XXXI
Domiro Bahiense XXXI
Blpidio Fabiano XXXI
Ernesto Simões Motte XXXI
Getulio^Rodrígues Xavier XXXI
Sebastião Peixoto XXXI
Valdui Narcizo XXXI
Antonio Francisco Casemiro XXVIII
Antonio Francisco Pereira XXVÍII
Antonio Noé XXVIII
Antonio dos Santos XXVIII
Cilo Lopes XXVII
Deusdedith Lopes XXVII

Bmilio Belato XXVII
Fidelis Machado XXVII
Fidelcino Roberto XXXI
Francisco Dionisio da Silva XXVII
Guilherme Belato XXVII
Hermes Belato XXVII
Jacob Agostinho de Souza XXVII

José Ferreira da Silva r XXVII

José Fontainha XXVII
Jt»ventino Germano Dias XXVII
Leocinio Peixoto Silva,digo,Faria XXVII

Lindores de Souza Rodrigues XXVII"
Luiz Pereira Barros XXVII
Manoel Xavier XXVII

Melchiades de Oliveira XXVII
Pedro Faria Weler XXVII

Pergentino Ribeiro XXX
Profirio Azevedo XXVII
Sebastião Cordeiro XXVII

Salario

1

1

1

1
1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1
1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1
1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

500,00
500,00
500,00
600,00
600,00
600,00
600,00
600,00
600,00
600,00
600,00
600,00
450,00
450,00
450,00
450,00
400,00
400,00
400,00
400,00
600,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
400,00
550,00
400,00
400,00



BEFSRENOIA SALÁRIO

0»
I  i........ 100,00
II 150,00
III 200,00
IV 250,00
V ..................... 300,00
VI 350,00
VII ................... 400,00
VIII 450,00
IX 500,00
X  550,00
XI 600,00
XII 650,00
XIII 700,00
XIV...... 750,00
XV -800,00
XVI 850,00
XVI I ....; 900,00
XVÍII 950,00
XIX 1 000,00
XX 1 050,00
XXI 1 100,00
XXII 1 150,00
"  1 200,00
XXIV.................. 1 250,00
XXV .........i........ 1 300,00
XXVI .................. 1 350,00
XXVII ................... 1. 400,00
XXVIII ............... 1 450,00
XXI X 1 500,00
XXX 1 550,00
XXXI -^1 600,00
XXXII...... 1 650,00
XXXIII ............... 1 700,00
XXXIV..... . 1 750,00
XXXV.................. 1 800,00
XXXVI 1 850,00
XXXVII ............... 1 900,00
XXXVIII .............. 1 950,00
XXXIX ................ 2 000,00
XL 2 050,00

2 100,00
XLII 2 150,00

2 200,00
XLIÍ 2 250,00
XLV 2 300,00'
XLVI 2 350,00
XIVIT 2 400,00
XLVIII. 2 450,00
XIIX 2 500,00
L  2 550,00
LI ;;. 2 Í00,00
LII 2 650,00
Lill 2 700,00
LIV 2 750,00
LV 2 800,00
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SERIE FUNCIONAL REFERâNCIA

Professora XV :-Veoo^.-j ' '-5'
Motorista XXXV a Lv/
Aux. Escritório XXIX a XXXIX - ' J- ̂

Mensageiro / XXIX. ̂  ^ ■

Serrvente; XIX ' ' ■ '

Contínuo } XXXIII

Guarda ^
(

í
/

nvill a XXXIII

Trabalhador XV a XXXI

Màquinista /
/

XXX a XXXI

Zelador ' KX a XXXI

Carpinteiro (/ XXXVII

Gary V/ XXVII'a XXVIII

Condutor ^ XXVIII a XXX--

Jardineiro ̂ XXIX

Aux. Bombeiro- - . . XXVIÍ a XXXV

Bombeiro - XX^
Mecânico XXXIX

0

Vo-

a'" o



SBRIB FUIíCIONAL REFERÊNCIA

Professora XV

Motorista XXXV a. LV

Aux, Escritório XXIX a XXXIX

Mensageiro XXIX

Servente XIX

Contínuo XXXIII

Guarda XXVIII a XXXIII

Trabalhador XV a XXXI

'"taquinista XXX a XXXI

Zelador ra a XXXT

Carpinteiro XXXVII

Gary XXVIl a >SVIII

Condutor XXVIII a xxj:

Jardineiro XXIX

Aux« Bombeiro XXVII a XXXV

Bombeiro XXIX

Mecânico xxxrx
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PROJETO PB IBI K6 84/5|
COMISSfO BB eGNSTITOIçIO, JUSTIÇA B REDAÇÃO

O P«i«r Exectttiv»»»» aci*a citaà«»raí;ula áir«i-
Bxtí**uHeiSLrí®i»*âviâiâ*s •» ctátratiiitftaiMftasaliataafâiari»*-

"ta® • • tareíeiri»»

BitetriiiB®® ia paa?e«er é® B®Tir« r®lat®r ia Ccaissa® i® Jm-
tlQa»c®B a sua eB®Hia«c®m estala® >»alari®® • a® referancia®*

Quex®a®® resaltar aQ.ui ® Ijralialh® vali®®® ® ®íi©i®at® 4®
jTelal®]^^ p®i® ̂ ® p®ie®i®® ap®iar • iHa eaeaia p®i® ela ferp; ®

arta 67 ia C®n®tituiçã® léiexal e 8®u® que te« a aegüiate reiaçãe;
Arta 67 § 2a- Reasalvaia a eeàpatíacia ia Gaaara ie® Bepu*

•fcai®®ti® Seaai® • ie® Triliuaa®® Peiezaáif a® qu® t®acerae a®® respectj
V®® ®erviQ®® aiaial®trativ®®»e®Bpete excluslTaaeate a® Preaiieate ia
aipu^lita» a laicla^iva ia® lais que eriea eaprege® «a serviç®» exi®-
teBte®»auaeBt®a reneiaent®® et®***

Dia ® arta 51 itea VI ia lei 65 ( OKaAKIEAÇXo MJIíIGIPAD)
XJf» aeeaftjpjpreaererfpunir#re apeaaaAilear»ap®®®ntar»»u®p®aie j

e ieaitir luneienari®® auni®ipae®te «®ne®i®F-lhes íxla® ® liceaQaayex.
tuaies ®® ia eeoretaiia ia Caaaxa»®1i®e27vaia® a« iiapeaiç®®» oeaatitu-
•leaa®® e i® Satatid^ i®® ̂ «ieaari®® PjSniiè®®#

A®®ia ®eai®tjulgg^a®® ® prejet® G®a®tituoi®aal • a eaania
Iao®a®tituGi®nal*

G®a® ®® trata ie ua txa¥alk® iiga® i® ®er apr®Teitai®»pr®->

p®a®® qú® aeja eaviai® a® Peier Bxecutiv® eepia ia iita •ataia^para
que ele ea aeaaagea a Gaaara apreveite este servig® ellcieat®*

«at® ® a®®®® parecer*

Sala ias G®ai®a®®8t29 ie setea^r® ie 1936

Geaar i® Brite Pertá^^Hlí®

-2- a^e^çU a.
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Projeto.dé Lei nS 84/54 , ,
Comissão de Finanças, Viação e Obras ídblicas /

■-O-d-O-O-O-O-O-O- ■ ■

.  Refere-sè o presente projeto a expedir normas gerais
referente a extranumerários, .

O supracitado projeto, oomo veio do Executivo não cria
ônus para os cofres municipais, no entanto a emenda o cria,

-Somos de parecer que as despesas criadas com a. emenda
têm recurso "sufieiente, já que a Câmara Municipal aprovou diver-
,sos projetos de lei aumentando a renda municipal numa grande per-
centagem.

Desta forma, mostra-se, esta Comissão favorável ao pro
jeto e a emenda apresentada.

Sala das Comissões,. 10 de novembro de 1955 ■

f •

!qnstantino\ Negreli -
í-^v-i 6K,..

í-7^

" . l' ■^  ̂^)rrs\yL^ ;
|^yx>c'íü« CiSi/yò'oS^ , • '

'  -CSo^ /V/y^álS- ~ ■■
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PROJETO DE LEI Eâ 84/5^

Gorjiissão de Constituição, Justiça e Redação

REDAÇlO FIEilL

Dispõe sobre extranujnerários e sobre pessoal de obras,

Art, lâ - O pessooR extranuserário da Prefeitura divide-se en contra

tado, nensalista, õ.iarista e tarefeiro,

Art. 2â - Contratado é o extranunerário adxiitido nediante contrato -

escrito, bilateral, para desenpenho de função especializada e para a-

qual não Raja servidor devidonento habilitado ou disponível,

Art, - Mensalista é o oxtranunerário adj.iitido para suprir deficien

cias ne quadro de funcionalisiio e que recebe salário por nês.

Art. 4§ - Diarista 6 o extranunerário que recebe salário correspondeu
te ao dia de trabalho efetivanente prestado en função de natureza bra

çal ou subalterna,

Art, 52 _ Tarefeiro é o extranunerário que percebe salário na base da

produção por unidade e presta serviços enquanto durar a tarefa para -
que foi adnitido.

Art, 6g - O pessoal oxtranumerário será senpre adnitido, ou reconõnzi

do, a título- precário, dentro das dotações orçarientárias próprias da-

verba pessoal, parte variável,

Art. 72 - A aoriissão de extranunerário depende, quando fôr caso, do -
habilitação para o exercício, qiiitação con o serviço nilitar, prova -

de sanidade,

Art, 02 — Tanto a 8.dr.iÍGsao corao a disj)ensa do extranunerário podan -

ser feitas por portaria singular ou coletiva, preenchendo-se as forna

lidades conuns, administrativas, referentes à vida funcional do extra

numerário,

§ único - Observar-so-ão, porén, obrigatôrianente, as seguintes condú
ções:

a) quanto aos contratados: prazo de validade do contrato, salá -
rio e cláusulas especiais da locação do serviço;

b) quanto aos nensalistas: o prazo da adnissao não poderá exceder
o d.o exercício financeiro;

c) quanto aos diaristas: a adnissão, ou dispensa, pode também -
ser feitanpelos Diretores ou Chefes de Serviço, quando por necessida-

d.e urgente e se houver recurso disponível, conunicando-se, neste caso,

ao Erefeito o fato, para seren determinadas as devidas anotações;

d) quanto aos tarefeiros: indicação do trabalho, prazo nínino de
produção, condições de execução, acabamento e pagamento.

Art, 9§ - O salário, a 0sca.la de salário cora as respectivas referênci
as e a relação de funções dos extranunorários são as que se seguem:
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Referencias

I

II •

III

IV

Y

VI

VII

VIII

IX

X

XI

XII

XIII

XIV

x\r

XVI

XVII

XVIII

XIX

XX

série limeional

Professora

Motorista

Aux, de Escritório

Mensageiro

Servente

Continuo

Guarda

Trabalhador

Maquinista

Zelador

Carpinteiro

Gari

Condutor

Jardineiro

Áux. de Bombeiro

Bombeiro

Mecânico

Art, IQg - O Poder Executivo, tão

ao cumprimento desta Lei, enviará

cempetência constitucional, a fim

aos extranuEieráries.

Art, 11 £ - São- mantidas, desde

- Salário mensal

- Cr| 1.350,00

- Cr|; 1.450,00

- Cr$ 1.550,00

- Cr| 1.650,00

- Cr| 1.750,00 .

- Cr| 1.850,00

- Cri 1.950,00

- Cri 2.050,00

- Cri 2.150,00

- - Gr| 2.250,00

- Cri 2.350,00

- Cri 2.450,00

- Cr| 2.550,00

- Cr| 2,650,00

- Cr| 2.750,00

- Cri 2.850,00

- Cr| 2.950,00

- Cr| 3.050,00

- Cr| 3.150,00

- Cri 3.250,00

- Referência

I

XIII a XX

-  VII a XIII

VII

II

VIII

VI a VIII

II a VT

VII e VIII

~  VII e VIII

X

.- VI a VIII

VII a IX

-  VII

-  VI a VIII

-  IX

-  VIII

logo faça as adaptações necessárias

ae Legislative ua projeto, de sua -

de assegurar direitos e vantagens ~

as seguintes regalias:
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a) para extranumerário nensalista:

1) salário fanília?

2) abone natal;

3) férias anuais, após o decurso de trabalhe por doz©
meses;

4) depois de cinco anos de recondução, não ser dispen

sado sumâr iam ente

5) depois de 24( vinte e quatro) mesas de trabalho, li
cença até 3(f3?eis) meses para tratamento de saúde;

6) e às extranuiaerárias gestantes 90(noventa) dias de

licença.

b) para o extranumerário diarista:

1) férias anuais, após o decurse de trabalho por doz©

meses;

2) remuneração aos domingos, desde que não tenha nenhu

na falta durante a semana;

3) ©í depois de cinco anos de recondução, não ser dis
pensado suiiàriamente,

Art. 122 - A 3h?efeitura poderá admitir, ainda, nos seus serviços, pes

soal para obras, que. não se classifica jamais como extranunerários 1

nem se confunde com o diarista ©xtranumerário, ^

Art,13ê - O pessoal de obras é admitido para a execução de obras, com

.salário fixado no ato, e somente é pago com as dotações da verba de ©

bras, concedidas para o mesmo fia e constante da lei orçamentária esi-

vigor.

Art-rl4i - Nenhuma exigência se faz realtivanente ao pessoal de ©bras

senão a que precise constar de sua carteira profissional emitida pele

Ministério do Trabalho.

Art. 152 - O pessoal de obras contribuirá para o Instituto de Aposen

tadoria e Pensões dos Industriários, correndo a cota, referente ao em

pregador, por conta da verba destinada à realização das obras.

Art. 162 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Comissões, 5 ãe dezembro de 1955

Sala 4as sessões
r

( rubrica 00 presTdente )

' Sanção
7^
/
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CM-176/55

1

5a, 9 dezembro de 1955

ü^xno. ür, ,

AntSnio Ferreira Penedo Sobrinho

DD, Prefeito Municipal

Nesta

' lenho o prazer de passar hs aSos de ?, Bxa, para os de-

Tidos fins de aaiiçfio, o incluso Brojeto de Lei n^. 84/54, aprova
do por esta Câmara.

Be ao5rdo com'a Lei 65 de 50/12/947 (Organização Muni

cipal), é de dez (lO) dias o prazo para que o referido projeto de

lei seja'sancionado por Y. Exa.

-  Yaiho-me do ansejo pai'a apresentar-liie

Atenciosas Saudacães

Joaauiia Antônio Calado França
BÜSSIDBHIL I)Â CMARA ■
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mOJEW.J^E LEI m 84/^4

DispSe sòhre extranuaerários e sôbre

pessoal de obras.

Art, 19-0 pessoal extranumerário da Tr^feitura divide-se em
contratado, mensalista, diarista e tarefeiro.

Árt, 29 ~ Contratado ê o extraniiiaerário admtido mediante contra
to escrito, bilateral, para desempenho de função especializada e para
a qual não haja servidor devidamente habilitado ou disponível.

Art. 35 - íSensalista é o .extranumerário admitido para suprir de-
ficiôncias no quadro de funcionalismo e que recebe salário por mês.

Art.~ 49 - Diarista é o extranumerário que racebe salário corres
pondente ao dia de trabalho efetivamente prestado em função' de natu
reza braçal ou,subalterna, ' ^ .

Art. 59 - l'areieiro é o extranumerário que perae'b& salário na ba
se da produção por unidade e presta serviçds enquan.to durar a tarefa
para que foi admitido. ■

Art. 69 - O pessoal extranimfârário será sempre admitido, ou re
conduzido, a título precário, dentro das áotkçSes orçamentárias pró
prias da verba jjessoal, parte variável,

Art. 79 - A admissão de extranumerário depende, quando fôr caso,
de habilitagSo para o exercício, quitação com o serviço militar, pro-

, va de sanidade, . " ' . ■

Art. 89 - Çanto a admissão como a dispensa do extranumerário podem
ser feitas por portaria singular ou coletiva, preenchendo-se as forma
lidades comuns, administrativas, referentes à vida funcional do extra
numerário, • .

1 único - Observar-se-So, porám, obrigatòriamentej as seguintes
condiçãess , ' ■

^a) quanto aos contratados: prazo de validade-do contrato, salário
e cláusulas especiais da loGaçSo do serviço;

b) Quanto aos mensalistas: o' prazo da admissão não poderá exceder
o do exercício financeiro;

c) quanto aos diaristas: a admissão, ou dispensa, pode tambám ser
feita pelos Diretores ou Chefes de Seiviço, quando por necessidade ur
gente e se houver recurso disponível, comunicando-se, neste caso, ao
Pre feito o fato, para serem d eteiminadas as devidas anotaçSes;

d) quanto aos tarefeiros: indicação do trabalho, prazo mínimo de
produção, Goadiçães de execução, acabamento e pagâiaento,
^  • Art. 99-0 salário, a escala de salário com as respectivas refe

rências e a relação de fiinçSes dos extrariumerários são as que se se
guem.



Jíefe rênc ias

I
TT
Ix

III
I?
?

TI

YII
' ■ ?III

IS ■

S

XI

■  ■ . XII
XIII

XIV

TI

TIl

ilTL
\  ' XYIII

XIX

■  2X

S^rie funcional

Professôra

riotorista

Auxiliar de Escritório
Mensageiro
Servente

Gontínu.0 ,
Guarda

Iratalhador
Maquinista
2elador
Carpinteiro
Gari " „
Condutor ■

J ardineiro

âiaxiliar de Bombeiro
Bombeiro

Mecânico

Salário mensal

&|
'4
4
4

350,00
450,00
550,00
650,00

4 1 .750,00
4
4
4
4
4

4
4
4
4
4
4
CS

850,00
950,00
050,00
150,00
250,00
350,00
450,00
550,00
550,00
750,00
850,00
950,00

4 3 050,QO
' 3 150,004

3-. 250.,, 00

Referência

XIII a XS
VII a XIII

VII

II
VIII

VI a VIII

11 a- VI
VII a VIU
VII a VIII
X

VI a VIII
VII a IX

VII
VI a VIII

12

VIII

Art* 109 - O Poder Executivo, tão logo faça as adaptações neces- -
sárias ao cumprimento desta Lei, enviará ao Iiegislativo um pròjeto, de
sua Competência constitucional, á fim de assegurar direitos e vanta
gens aos„extranumerários«

Art# 119 « sso mantidas, desde já, as seguintes regalias;

a) para extranumerário meíisalistas

1) salário famíliaj
á) abono natal;
3) férias anuais, após' o" decurso de trabalho por doae meses;
4) depois de cinco anos.de recondução, não ser dispensado

sumáriamente; . ,
5) depois de 24 (vinte e quatro) meses de trabalho, licença



licença at<^ 5 (três) nieses para tra-tanento de saúde;
6) e às'extrammerárias gestantes 90 (noventa), dias de

licença,

b) para o extranunerário diarista:

1) férias anuais» após o decurso de trabalho por dose
neses;

2) i-e mune ração aos domingoa, desde que não teaiia nerdiusa
falta durante a semana; ^

3) ©s depois de cinco anos de recondução» não ser dispe^
sado sumàriamente,

Art, 125 - A Prefeitura poderá admitir, ainda, nos seus serviçoí
pessoal para obras, que. não se classifica jamais como extranumerárioí
nem se confunde com o diarista extranumerário,

Art, 132 - O pessoal de obras é admitido para a execução de obre
Com salário fixado no ato, e sòmente é pago com as dotaçães da verba
de obras, cc-aeedidas para o mesmo fim e constante da lei orçamentárlÉ
em vigor,

,Art, 142 - íTenhuraa exigência, ae fas relativamente ao pessoal de'
obras senão a que precise constar de sua carteira profissional emiti
da pelo Ministário do frabalno, -

Art, 152 - O pessoal de obras contribuirá pa2'a o Instituto de
Aposentadoria e PensSes dos Industriário.s, correndo .a cota, referente
ao empregador, por conta da verba destinada à realisação das obras.

Art, 165 - Savog£mi-se as disposiçães em contrário#

Sala das Sessães, 7 de dezembro de 1955 .

Joaquim Antônio.Gaiado Prança
PriESim-Tg ])A GAMAPA
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Prefeitura Municipal de Cachoeiro de itapemirim

Ofício 549

Anexos

O&oiioeiro de Itapemirlmj 13 de dezemtiro de 1955

Bxmo. Sor* Eresidente da Oâmara e demis

Membros da Egrégia câmara Mmioipal

Mesta .

âcuso o recelDimento do irojeto de lei ns 84/54, gue
dispõe sôlDre os eztranumerários e pessoal de otaras desta Prefeitu
ra, reEfâtido pca? ofício 176/55, de 9/12/55 e protocolado soTd nQ 2554
dâ mesma data:»

Mo prazo do decêndio, aponho ao art, 9» o presente
WO, portanto parcial, a fim de ser eza^minado por essa ilustrada
câmara.

O motivo da oposição ao ato está na parte referente
.  á fizaçêo do salário dos eztranumerários»

A ínclita: câmara nCo pode votar nenhuma lei cuja ini
ciativa 4 ERIYÂTWA do Executivo Municipal*

Se o ato e de EXCLTJSm atrihiiiçSò do Prefeito, a
■colenda ^semhleia fica_ inihida d.e opinar sôhre êle»

,15al 4 ã determinação EXESESSâ do art. 4? da. Lei Or
gânica dos Municípios - Lei nC 65 de 30/12/47.

.  âí se diz gue compete EXCLüSIVMSMÍe; ao Prefeito a
IMIOIàTIYâ do projeto de lei gus verse sôbre..» âlMEMTO de YBMCIMBM-
TOS.

ora, o art. 92 citaAo, classificando as Beferências
e dando-lhes um salário mensal, âTMSMTOü os estipêndios dos extra-

numerarios, de u*a maneira assiostadora»
Ji demonstração Junta, fornecida pela Seçto do Pes

soal, faz ver u*a MÊJCEâçSo de Cír$ 123 000,00.
O Executivo não pode aceitar o projeto, com o devido
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respeito a essa excelsa Oâinara, sot) pena. de ver invadidas as suas
atrilDuiçâss e so"b pena de" deixar OlÊIRâDÍSSIMO o cofre do Município,

üSso nao (3.uer dizer qju® sé nêò deva, oportunamente |
fazer uma KEYISK.O dos vencimentcs dos servidores públicos®

2©s o assunto tem gue ser tratado genericamente s e
da própria Jurisprudência administrativa e mesmo Judiciária®

. Fenliuma alteraçgo de TBNOIMBNTíB pode ser feita se
não de modo geral, abrangendo todos os funcionários®

M- Lei, alias, e profundamente sábia« SÓ o Executivo
tem meios para poder aiiuilitar dos encargos que podem pesar, sôbre
o erário municipal®

M. guestêo de J-lüMEiJTO de vencimentos precisa ser ESTTP^
; -I*».'- . de foima especial, pois envolve GáOâ "ÜM dos servidores, isto

fazer um apreçiaçio minudente üM a TMâ,-para ver
ebi^orta. o tesoiiro as despesas respectivas®

;y, . • - • ^ -r.-.í.i:-;-. zJl; Outro assunto que e .da alçada, do irefeito e a nomen**
' Q^turs: dos extranumerários, quer dizer, a. sáaiE íUMOIOML® O

.:—í'

•  ocupaçlo e estudado segundo as necessidades do serviço pilbli-
e.pedreiro, ora e ajudante de pedreiro, ora e inadmissí»

designaçto genérica de trabalhadcr « que s^o todos -5 ora e
^ denffluinaçêTo de contínuo e servente que exercem as mes—

■'"ms funções, etc®

outra razão Justa para que essa questão de nomes
deva ficar na. alçada do Executivo, a seu talante®

Jssim, diante de um cuidadoso estudo, fica a iidminis-
traçlfo livre de embaraços para desenvolver as suas atividades»

o "OITO, destarte, muito Justo, porque vai atender
as necessidades do Poder Publico local, sem lhe opor empeços, alem
de Jurídico, parque fere, de frente, o disposto no art® 47 citado»

B a laí Magna municipal e texTfdnante quando se expres—
sa que o prefeito^pode imm qiisalquer projeto, no todo ou em parte,
quando contrário á lei ou aos interêsses do Município®
^  Gomo se viu, o ato e infenso â lei, cuja transgressão
e BViriíBMeE, e e infenso ao interêsse municipal porque o onera sobre«
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SCSBEiMODO, cLificultanôLoj lestajcte, a Aãministração, Q.ue n§o pode,
no momento, acarretar despesas Ja enormes no seu oiclo orçamentario.

O WO ao art. 9fi e atinente ao OQNTSlbo das Heferên^
cias, isto e, expressamente aos n^s I até xx; idem ao Salario, isto
é, os Or|; idem õa série Funcional isto e, as suas designaçtJss|
idem Eeferência, isto é, a desigtmgêío delas®

TBíEâBâ a disposiçêfo aludida, oc-não sofre prôpriamen*»
te alteração:

••vtrtô 90 escala de salario com as respecti»»
vas referêi^cias e a relação de funoães dos
extçanumerarios são: BiFERÊNOIâS (í, H, etc):
salario mensal (gr$); Serie Funcional (de®
signaQgoJ: Beferencias *

5'ica o Esecutivo, assim, armado de poderes para fixar
os salajrios dentro das Eef erências e armado de poderes para esta®
"belecer a nomenclatiira repartando®3é as referências, tudo de ao6r«
do com as necessidades.do ser-viço, no interlsse da Jdministraçfo,
sem mutilar O projeto e segundo foi a proposta originada do mesmo^

JijEto como é o "TETO, respeitoso, legai., m defesa, da
coletividade, e no evitamento de olastaculos â Administração, espera
merecer a acolhida de tão conspícuos Representantes do Povo, num
gesto, alias, notre, de colalDoração, é ntmia: atitude elevada de pa
triotismo, em "benefício, tSo-so, da Municipalidade©

Atenciosas Saúdaçãea

intonio Ferreira Renedo So'brinho
EBBFEITO MTMIOrPiL

/ní'. ó~- y-oc^

(gf



C&-2/56

Ên 25'de janeiro de 195S

ü.s:ao, t>r,

Àíit.ônio Jerrsira Penedo So'l)ri]ih.o

jjIj, FieiOito Municipal

esta '/

f o

■Cuiapro o. dever de GOKunic;£ir ,a Sns, que neota cata

oi Bcintido o veto ãe Exa. ao piojeto de lei n^- 8-1/54, que

dispõe sobre oa extraimaeráiãos e possoal de o'bras da fre-ieitu-

ra».

7alIio-3?.e do ensejo para apresentar-lhe

àtenciosas SauaacSes

Joaquim Ánt6,aio Caiado França
■ PFáiSIDENiS Bâ GlMAEá.
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